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APRESENTAÇÃO
A NATUREZA E O CONCEITO DO DIREITO – VOL. III, coletânea de vinte e sete 

capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, discute temáticas que circundam 
a grande área do Direito e dos diálogos possíveis de serem realizados com as demais 
áreas do saber e com situações sociais que exercem no sistema jurídico a necessidade de 
mudar, atualizar e assim se mostrar atualizado frente as demandas da comunidade.

Em cinco divisões estão debates que circundam direitos humanos, princípios 
constitucionais, direitos da personalidade e meios para resolução de conflitos; direito e os 
hipossuficientes; universo criminal, violências e o sujeito feminino; meio ambiente, direito e 
a realidade agro; e direito e educação.

De início, direitos humanos, princípios constitucionais, direitos da personalidade e 
meios para resolução de conflitos nos traz análises interessantes como decisão da corte 
interamericana sobre realidade nacional, constitucionalismo brasileiro alicerçado em lições 
de fraternidade e solidariedade, discussões sobre a principiologia constitucional, resguardo 
da imagem mesmo de pessoas reconhecidas socialmente, bem como restauro da ordem 
social por meio de mecanismos de resolução de conflitos e mediação, práticas de um novo 
direito para uma nova sociedade que urge em busca de decisões rápidas e eficientes.

No direito e os hipossuficientes são verificadas contribuições que versam sobre 
direito migratório, regulação jurídica do trabalho migrante, direito a afetividade do menor, 
seja criança ou adolescente, PJe e o acesso, ou falta dele, para a pessoa idosa, além do 
ex-apenado e mercado de trabalho.

Em universo criminal, violências e o sujeito feminino são encontradas questões como 
política criminal da transmissão de doenças sexualmente transmissíveis, superlotação 
carcerária e ineficácia das alternativas até então apresentadas, discurso midiático, violência 
e feminicídio, opressão vivenciada pela mulher, perfil dos assassinatos e feminicídios no 
Ceará, bem como a justiça restaurativa como instrumento de resgate para mulheres que 
sofrem violência.

No debate meio ambiente, direito e a realidade agro é contemplada reflexão sobre 
direitos ambientais, responsabilização ambiental, agrobiodiversidade e preservação de 
sementes, como também o contrato de integração vertical agroindustrial.

Por fim, direito e educação aborda direito à educação, ensino jurídico, perspectiva 
waratiana, direito vivo e educação como elemento basilar para uma cultura de paz.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Este trabalho é fruto de uma 
revisão da literatura do papel da mulher 
na sociedade desde o início da civilização 
sedentária até a contemporaneidade 
brasileira. O objetivo deste estudo é mostrar 
como a mulher sofreu com a opressão e com 
a discriminação em razão do seu gênero, além 
de refletir sobre a forma de como a sociedade 
machista entende seu papel, relacionando-o 
aos afazeres domésticos e à procriação, 
submetendo a mulher à vontade do homem ou 
“chefe” da família. Muitos preconceitos sobre 
o papel feminino perpetuam-se devido à falta 
de indignação e conformismo do ambiente. 
Diversos aspectos são analisados para 
entender como e as razões pelas quais esses 
pensamentos incompatíveis com o século 
XXI ainda prevalecem e dificultam a vida das 
pessoas envolvidas, afetando a sociedade 
como um todo. A sociedade sofreu evoluções, 
contudo não suficientes para acabar com 
moldes enraizados e distorcidos sobre a figura 
feminina que aparece, por exemplo, moldada 
na literatura e nas cantigas populares.

PALAVRAS-CHAVE: Mulher. Sociedade. 
História. Patriarcado.

THE OPPRESSION AND 
DISCRIMINATION OF THE FEMALE 

GENDER 
ABSTRACT: This work is the result of a review 
of the literature and the role of women in society 
from the beginning of the sedentary civilization 
to the Brazilian contemporary. The objective 
of this study is to show how women have 
suffered from oppression and discrimination 
because of their gender, besides reflecting on 
how the male-dominated society understands 
their objective, relating it to domestic chores 
and procreation, submitting the woman to 
the man will or householder. Many prejudices 
about the female role perpetuate themselves 
due to the lack of indignation and conformism 
of the environment. Several aspects are 
analyzed to understand how and the reasons 
why these thoughts incompatible with the 21st 
century still prevail and make life difficult for the 
people involved, directly or indirectly, affecting 
society as a whole. Society has undergone 
evolutions, however not enough to end rooted 
and distorted molds on the female figure that 
appears, for example, molded in literature and 
popular songs.
KEYWORDS: Woman. Society. History. 
Patriarchate.

1 |  INTRODUÇÃO
O século XXI, auge da civilização 

humana, apresenta avanços sociais, políticos, 
tecnológicos, econômicos, nunca antes 
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imaginados. Contudo, ainda convivemos com notícias e com costumes de desrespeitos ao 
próximo, que agridem a ideia e a necessidade de convivência em sociedade. Através da 
história, esses costumes têm sido herdados de nossos ancestrais, remontando ao início 
da vida em grupo. Deste cenário, questionamos o fato de que mesmo sendo consideradas 
atitudes ultrapassadas, por qual o motivo de ainda carregarmos esses comportamentos 
até hoje?

A generalização desses costumes atinge diversos níveis da sociedade. Neste 
artigo, trataremos de um desses costumes que são incompatíveis com o que se preconiza 
na Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), considerada a Constituição Cidadã 
brasileira. Discutiremos como a personificação da mulher compromete sua vida pessoal e 
social, e como essa relação interfere na sociedade como um todo. Esse interesse decorre 
do fato de que durante anos as mulheres vêm lutando pelos seus direitos, por direitos 
iguais aos dos homens e também por segurança e respeito, visando conquistar, com isso, 
sua independência e seu espaço no mercado de trabalho.

Durante o período do Estado Novo, Getúlio Vargas (1882-1954), sancionara 
o Decreto-Lei n. 5.452, de 1 de maio de 1943, promulgando e aprovando a criação da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), possibilitando, desta forma, mais oportunidades 
trabalhistas ao público feminino (BRASIL, 1943). Ademais, no ano seguinte, esses direitos 
foram especializados, garantindo (i) trabalho noturno da mulher em algumas atividades 
desde que maior de 18 anos, (ii) a ampliação do período de descanso, (iii) a melhoria nos 
cuidados médicos e nos locais de trabalho e, também, (iii) a proteção da maternidade; entre 
outros.

Exposta essa breve contextualização, objetivamos, neste trabalho, proceder a uma 
revisão histórica da relação das mulheres na sociedade, discutindo seu papel e questionando 
a relação de opressão e de submissão por elas sofridas. Para tanto, procedemos a uma 
revisão da literatura, que aborda o histórico patriarcal de opressão da mulher na vida social 
e analisa como ela tem se mantido nesse espaço.

2 |  PERSPECTIVA HISTÓRICA
Em seu primórdios, a sociedade era formada por famílias nômades. Nesse contexto, 

não havia uma hierarquia propriamente dita. Entretanto, existia uma “divisão de funções”, 
em que o homem era responsável por trazer a comida e por defender o clã, enquanto a 
mulher era responsável por cuidar da sociedade, ou seja, das provisões e das crias. 

2.1 Divisão das perspectivas de mundo
Neste cenário, a força física também parecia influenciar nas atividades. O ser 

humano não é dotado de agilidade, de força ou de resistência, equiparados a outros 
animais. Contudo, desenvolveu ferramentas artificiais e estratégias de persistência que 
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o colocou no topo da cadeia alimentar. Quando o homem ia à caça, mantinha-se focado 
vários dias na missão de conseguir uma presa, ou por meio de armadilha ou por meio do 
cansaço da mesma. A técnica da caça consistia em perseguir a presa até abatê-la e levá-la 
para “casa” com a finalidade de aprovisionar alimentação, vestimenta e futuramente auxiliar 
na construção de abrigos para os membros da “família”. 

Enquanto os homens caçavam, as mulheres permaneciam em seus ambientes 
familiares, com a função de colher frutos, de cuidar dos filhos e de prestar atenção em tudo 
a sua volta, pois a qualquer momento um predador poderia ser avistado e todas deveriam 
ser alertadas para proteger seus filhos e a si próprias (ROSSETTI, 2017).

Com essa divisão de tarefas, homens e mulheres desenvolveram diferentes visões 
de mundos que, na atualidade, e por meio da neurociência, que trouxe importantes 
descobertas, como a identificação do nível de testosterona recebido no córtex cerebral, 
uns do possíveis influenciadores do entendimento e percepção do ambiente (ROMANZOTI, 
2012).

2.2 A gênese da submissão patriarcal
Quando o ser humano deixou de ser nômade, a organização das sociedades tomou 

outro rumo. As primeiras sociedades fixas eram governadas por mulheres, pois associavam 
a imagem feminina ao divino. Essa visão mítica decorre da fertilidade, uma vez que somente 
as mulheres são detentoras do processo gestacional. Entretanto, o homem passou a 
impor-se ante à mulher, em decorrência de sua própria atividade, que girava em torno da 
dependência do deslocamento da sociedade e assim, o homem começou a prática do ócio. 

Na Grécia Antiga, valorizava-se o ócio em detrimento ao trabalho, principalmente 
entre os atenienses. O ócio era uma condição ou um estado da não necessidade de 
trabalhar. Aristóteles (séc. 384 a.C.) presava pela vida ociosa em contraposição à vida 
de ação, entendendo por ação as atividades dirigidas para obtenção de fins materiais. 
O ócio não era considerado diversão ou recreio, uma vez que essas eram atividades 
diretamente relacionadas ao descanso do trabalho e à capacidade de viver devidamente. 
Genericamente, para os gregos, o ócio era a base do homem livre e feliz. 

A vida cotidiana dos gregos estava fundamentada nos ginásios esportivos, nas 
termas, nos fóruns ou em outros lugares de reuniões públicas. Em outras palavras, os 
nomes dados aos lugares destinados à educação significavam ócio para os gregos. Assim, 
eles consideravam o ócio como algo a ser alcançado e desfrutado (STORITA ,2009).

Com a evolução da agricultura e da agropecuária, o homem não necessitava mais ir 
à caça para obter seu sustento. Passou assim a fixar-se em um lugar, desfrutando de mais 
tempo livre e, consequentemente, à prática da filosofia, exercitando o seu pensamento, 
privilégio esse que cabia somente aos homens, ficando a mulher presa em suas funções 
limitadas.

Com o passar do tempo ficou subentendido que a mulher não era merecedora 
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do conhecimento e, por isso, não podia estar à margem do poder. Logo, a sociedade a 
encarava como se fosse um objeto. Isso ocorreu até o final da Segunda Guerra Mundial, 
quando a oferta de homens no mercado de trabalho era escassa, necessitando-se empregar 
mulheres para suprir às necessidades do mercado e da sociedade. Historicamente, no 
Brasil, as mulheres conseguiram seu direito à cidadania há pouco mais 40 anos; uma 
gênese tarde na história nacional. 

3 |  A PERSONIFICAÇÃO DA MULHER
A mulher brasileira somente conseguiu mostrar sua voz e ser respeitada há 40 anos. 

Até então, não havia representatividade dela na sociedade. Sua visão estava restrita à 
imagem da dona-de-casa, tipificada pela Amélia.1 Nesse cenário, se fosse perguntado 
a uma menina o que gostaria de ser quando crescer, muito provavelmente ela diria que 
gostaria de se casar com um marido rico e ser uma ótima mãe. Profissões em cargos 
públicos, em empresas e em trabalhos braçais, provavelmente, não seriam cogitadas 
por elas, pois não cabia à mulher o direito de almejar ou assumir atividades de exigência 
intelectual ou físicas antes reservadas às figuras masculinas. 

Como se não bastasse um tipo de “manual” do que fazer, a mulher trouxe consigo 
um “manual” de como ser, com critérios de exigência como: ser fina, delicada, amorosa, 
amável, “fitness”, etc. Para livrar-se desse molde é muito difícil, pois é necessário encarar 
a reprova de boa parte da sociedade e o apoio de poucos, visto que o conceito de “adulto 
ideal” é introduzido desde a infância.

3.1 Outros tempos?
Na literatura, é importante ter em mente que, boa parte dos contos ou obras literárias 

foram criadas para o entretenimento dos adultos urbanizados do século 19, é quando 
começa o romantismo europeu, que busca a retomada dos valores medievais como crítica 
à realidade industrial em que viviam. Sendo assim, eles poderiam conter cenas, mas bem 
detalhadas sobre temas maduros e violentos, por exemplo, no conto original da Cinderela, 
do livro contos infantis e domésticos dos irmãos Grimm, as irmãs se mutilam para caber no 
sapatinho cristal.

Dado o breve contexto histórico, pode-se encontrar em várias obras do período a 
figura da mulher desejada sexualmente e incapaz de se manter segura ou fugir do vilão 
sem a ajuda de alguém para lhe salvar. Tem-se como exemplo na obra O Corcunda de 
Notre-Dame (1831), de Victor Hugo2, a cigana Esmeralda, que é cobiçada sexualmente 
tanto por Claudde Frollo (o arcebispo da Catedral) quanto por Febo (capitão da guarda real 
compromissado), sendo este último personagem o interesse amoroso não correspondido 

1  Composição de Ataulfo Alves e Mário Lago. Disponível em https://www.vagalume.com.br/mario-lago/ai-que-
-saudades-da-amelia.html. Acesso em 6 jul 2020.
2  Hugo, V. O Corcunda de Notre-Dame, Editora Scipione, 1831, 940p.
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de Esmeralda. E, então, é necessário que o Quasímodo (o sinaleiro corcunda), que também 
apaixonou-se por ela, à proteja da luxuria do arcebispo. A obra original é uma crítica da 
decadente sociedade francesa da época.

Outra obra que representa uma realidade bem triste é a da A Bela e a Fera de 
Jeanne-Marie LePrince de Beaumont (1756)3, provavelmente a história teve inspiração no 
caso de Pedro González e Catherine; Pedro fazia parte da corte de Henrique II da França, 
que era comparado com uma “fera” por ser portador da hipertricose, uma anomalia genética 
que faz com que os pelos cresçam mais. Na realidade, podemos inferir que houve várias 
situações em que se concretizou o conto, em que várias mulheres tiveram casamentos 
estabelecidos por arranjos, sem conhecimentos sobre a pessoa do parceiro, ou mesmo 
sem nutrir qualquer amor pelo pretendente, que muitas vezes as maltratavam, violentavam 
e até humilhavam-nas por não acatarem as ordens ou por não serem do seu gosto e, como 
não existia divórcio, as mulheres eram abandonadas em algum lugar, vendidas ou mortas.

Os clássicos nacionais também não são exceção. A Iracema (1865) de José de 
Alencar4 é a personificação da índia perfeita que se apaixona perdidamente pelo “príncipe” 
europeu às custas de ser banida de sua tribo para viver com o seu amado e seu filho (“o 
primeiro cearense”). Também o conhecido clássico caso de “traição” de Bentinho e de 
Capitu, na obra Dom Casmurro (1899) de Machado de Assis5, é motivo de debate entre 
acadêmicos até hoje. A história é contada na visão de Bentinho que no começo apresenta 
desejo por Capitu, mas conforme eles começam a viver juntos outros traços (tanto do 
narrador-protagonista, quanto de sua amada) começam a “surgir”, como o desejo dele 
de posse e dela os “olhos de cigana obliqua e dissimulada”. Como é o próprio narrador 
que conta a história e ela se desdobra com base em suas lembranças, não há como ser 
confirmado por parte do leitor a veracidade da traição ou não de Capitu com Escobar 
(amigo do protagonista); essa incógnita é de tamanha controversa que várias adaptações 
e, até um julgamento feito por estudantes de direito, foram feitos para tentar acabar com 
esse impasse. 

Frisa-se que obras antigas, apesar de não necessariamente refletirem os valores 
da atualidade, ainda têm um importante papel na compreensão do passado. O objetivo do 
presente artigo nunca foi menosprezar ou repudiar tais obras, mas sim analisá-los sobre 
um ponto de vista crítico.

3.2 Implantação da ideia da mulher ideal
Essas ideias são internalizadas desde a infância, através de condicionamentos que 

se estabelecem quando ainda crianças começam a ouvir histórias de princesas em perigo 
e à espera de um príncipe encantado, capaz de resolver os problemas, com desfecho 

3  LePrince, JM.  A Bela e a Fera. Magazin des enfants (1756)
4  Alencar, J. Iracema. Editora Typ. de Viana & Filhos, 1865, 202p.
5  Assis, M. Dom Casmurro. Editora Livraria Garnier, 1899.
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marital e promessa de felicidade eterna. Da mesma forma, as cantigas populares trazem 
em suas melodias a personificação da mulher, como é o caso da música O Cravo brigou 
com a Rosa.

O Cravo brigou com a Rosa

O cravo brigou com a rosa

Debaixo de uma sacada

O cravo saiu ferido

E a rosa despedaçada

O cravo ficou doente

E a rosa foi visitar

O cravo teve um desmaio

E a rosa pôs-se a chorar

A rosa fez serenata

O cravo foi espiar

E as flores fizeram festa

Porque eles vão se casar6

A cantiga de Villa Lobos retrata uma briga de casal, uma certa divergência no 
desejo de ambas as partes, o que pode ter sido o motivo para a discussão. A melodia dá 
a impressão que ficaram afastados por um tempo, a Rosa, quando soube que o Cravo 
estava doente, decidiu fazer-lhe uma visita, mesmo que a briga tenha deixado marcas em 
ambos (a Rosa saiu despetalada e o Cravo saiu ferido). Quando ele a viu, teve um desmaio 
(fazendo o papel do homem que está sofrendo pela presença da mulher amada depois 
da briga ou um meio para fazê-la se sentir culpada pelo ocorrido). Ao fazer isso, a Rosa 
se sensibiliza com o estado do Cravo e com isso se derrama em lagrimas, achando que é 
culpada. (TERAPIA ZERO, 2008). 

A partir de uma outra letra de música popular, aparentemente doce e inocente, 
podemos formular diversas interpretações.

6  Composição de Villa Lobos. Disponível em https://www.letras.mus.br/cantigas-populares/631308/. Acesso 
em 6 jul 2020.



 
A Natureza e o Conceito do Direito 3 Capítulo 17 208

Terezinha de Jesus

Terezinha de Jesus

De uma queda, foi ao chão

Acudiram três cavalheiros

Todos os três, chapéu na mão

O primeiro foi seu pai

O segundo, seu irmão

O terceiro foi aquele

Que a Tereza deu a mão

Terezinha levantou-se

Levantou-se lá do chão

E sorrindo disse ao noivo

Eu te dou meu coração7

A cantiga trata da fragilidade e da fraqueza da Terezinha de Jesus, que “de uma 
queda foi ao chão” e que precisava de alguém que a cuidasse deixando a mulher em 
situação de desprestígio ou fragilidade em relação ao homem. A segunda estrofe fala 
da figura masculina, o primeiro foi seu pai (senhor e chefe da família), onde a mulher 
tem respeito e obediência incondicional. A segunda figura musculina é a do irmão, uma 
extensão da figura paterna. Por fim, o “Príncipe Encantado”, o homem que a mulher sempre 
espera, dando a mão (PEREIRA, 2018).

A figura da mulher é a de um ser frágil, passível de “quedas”, sempre necessitando 
da presença masculina a seu lado onde estenda a mão para ajudá-las. Destacamos, ainda, 
uma atenção na estrofe em que Teresinha diz ao noivo “Eu te dou meu coração”: coloca-
se em voga o casamento como uma solução para que as mulheres alcancem o destino 
natural, seguindo o estereótipo da mulher Amélia e do seu marido.

O conteúdo dessa cantiga mostra uma realidade heterossexual com sua 
perversidade hierárquica, com suas relações de poder e com seu processo de elevação da 
figura masculina e a servidão da feminina.

7  Composição desconhecida. Disponível em https://www.letras.mus.br/temas-infantis/462373/. Acesso em 6 
jul 2020.
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3.3 As influências infantis modernas
Os filmes clássicos infantis retratam também essa personificação. Contudo, os 

estúdios responsáveis pelas produções vêm aos poucos adaptando suas produções, 
quebrando esses estereótipos. Um dos principais exemplos é “Shrek”. O filme remete 
à mística dos contos clássicos, em que tudo acontece em um reino encantado, mas os 
personagens principais são ogros, fugindo a esse padrão esperado, fugindo à rotina do 
gênero conto de fadas, que vivem de uma maneira não muito elegante. Quando Fionna 
assume seu amor por Shrek, este transforma-se, definitivamente, em um ogro. Percebe-se 
que a cada nova produção cinematográfica a quebra de estereótipos vem se intensificando.  

Outro tipo de moldagem que recebemos na infância são os brinquedos. Além de 
servirem para diversão da criança, eles também são um dos fatores que podem auxiliar na 
identidade do indivíduo, uma vez que esse tipo de interação fica estereotipada, quando o 
desenvolvimento da criança é “manipulado” pela divisão dos brinquedos para meninos e 
para as meninas.

Se notarmos, é possível perceber que na seção de meninos, encontram-se muito 
mais brinquedos relacionados à solução de problemas e ao estímulo da criatividade, 
enquanto o das meninas está relacionada à beleza, à maternidade e à vida doméstica. 
Também é possível identificarmos um padrão de cores, em que o “azul” e/ou tons escuros 
seriam para os menino e o “rosa” e/ou tons claros, para as meninas, sendo que nenhum 
“[...] pode gostar da cor do gênero oposto” (JUNGES, 2014, p. 28). Esquece-se que em 
um passado não muito distante os príncipes eram retratados com vestimentas rosas, 
considerada uma cor masculina, e as princesas com o azul, considerada uma cor feminina.

Outro tipo de estereótipo volta-se ao sexismo. No universo dos jogos virtuais, fica 
fácil perceber isso: uma olhada rápida nos personagens de “Batman Arkham Knight” da 
WB games, percebe-se para quem os decotes foram reservados (para as personagens 
femininas), enquanto Batman está cada vez mais forte e equipado. Outro exemplo é a 
personagem “Lara Croft” da série “Tomb Raider”, que só recentemente teve as curvas 
reduzidas para agradar o público feminino. Isso acontece porque são personagens 
femininas feitas por homens e para os homens, já que os vídeos-games são considerados 
“coisa de menino”.

3.4 Propagação da corrente do machismo
Destacamos, também, que, no convívio com crianças, as pessoas que as circundam 

são grandes influenciadoras para a construção de ideais, uma vez que crianças e 
adolescentes buscam entender o mundo e, para isso, observam o que acontece a seu 
redor e imitam os comportamentos dentro do possível. (BANDURA,1973). Muitas vezes, o 
questionamento não é feito, já que as pessoas que a tomam como exemplo têm atitudes e 
comportamentos que serão copiados e adaptados para se integrar ao meio.
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O machismo é um comportamento derivado das práticas educacionais e culturais 
que embutem nos meninos a percepção de que a figura feminina é e está em desvantagem 
em relação ao papel masculino e, muitas vezes, esse comportamento é ensinado de 
geração a geração.

Uma pesquisa realizada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada IPEA 
(OSÓRIO & FONTOURA, 2016), mostrou que mais de 58,5% dos entrevistados concordaram 
totalmente ou parcialmente com a frase “se as mulheres soubessem como se comportar 
haveria menos estupros”, situação que deixa claro a forma como a sociedade brasileira 
concebe o papel da mulher. 

Embora tenhamos duas legislações importantes na defesa da mulher, como a Lei 
nº 11.340/2006 (conhecida como Lei Maria da Penha) e a Lei 13.104/2015, que torna o 
feminicídio crime hediondo, ainda há a necessidade de avanços nas políticas públicas para 
maior conscientização e maior efetividade no combate às práticas de violência contra a 
mulher.

4 |  O PESO DA LAPIDAÇÃO DA SOCIEDADE
Além disso, é importante considerar o “teto de vidro” imposto sobre as mulheres. 

Alguns concursos, vestibulares ou empresas, no que diz respeito a sua hierarquia, podem 
dificultar o ingresso de mulheres, devido ao estereótipo de que elas não têm tempo ou 
capacidade para tais posições. Simplesmente, pelo fato de serem mulheres. Desse modo, 
um mesmo currículo enviado com o nome de um homem tem mais propostas, salários 
melhores do que com o nome de uma mulher (CARDOSO, 2018).

Em 2018, um concurso da Polícia Militar do Paraná (PM/PR) colocou a masculinidade 
como critério de inclusão na avaliação psicológica. No edital, definia-se a masculinidade 
como a capacidade do indivíduo em não se impressionar com cenas violentas, suportar 
vulgaridades, e não se emocionar facilmente, tampouco demonstrar interesse em histórias 
românticas e de amor. Como se a masculinidade fosse fator essencial para se tornar um(a) 
policial. Levando-se em consideração a seguinte situação imaginaria, fica o questionamento: 
Se esse teste não tivesse sido reformulado, e o critério da “masculinidade” tivesse 
seguido adiante, a mulher que fosse aprovada neste concurso seria ridicularizada por ser 
“masculina”?;  E o homem que não passasse no concurso também seria ridicularizado pela 
“falta de masculinidade” necessária?

4.1 A Lei e a Realidade
Do mesmo modo em percebe-se dificuldades de crescimento no ramo empresarial, 

pois há empregadores que reduzem as mulheres à meras reprodutoras e incapazes de 
gerar alta produtividade. De acordo com o artigo 7, inciso XVIII e XIX da Constituição de 
1988, a mulher tem direito a 120 dias para cuidar da criança e o homem, 5 dias (BRASIL, 
1988), e a ilusão de que a mulher custará mais, por ter mais tempo em casa com a criança, 
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podem levar muitos empresários a calcular que terão prejuízos em sua contratação. 
Desconsidera-se o fato de que é necessário, geneticamente, de um gameta 

masculino associado a um feminino para que comece a vida. A mulher não é, sozinha, 
responsável por gerar ou por fabricar a vida. O pai tem responsabilidades para com a 
criança e, também, para com seu processo de formação. 

Outra diferenciação presente na Constituição de 1988, está no artigo 201, parágrafo 
7, inciso I e II, que trata da aposentadoria. Na aposentadoria por idade, o homem aposenta-
se com 65 anos de idade e a mulher, com 62, observando o tempo mínimo de contribuição. 
No meio rural, tanto o homem quanto a mulher aposentam por idade: ele com 60 e ela com 
55. O fato de a mulher aposentar-se antes do que o homem se deve à “dupla jornada de 
trabalho” que ela teria, ou seja, o emprego formal, fora de casa, e o “emprego informal” 
em sua residência. Mais uma vez se encontra a ideia de que a função da mulher está 
relacionada ao ambiente domiciliar (BRASIL, 1988).

O quadro eleitoral apresentado em 2018, demonstra como a mulher ainda é 
separada da figura política, apesar de ser boa parte da representação da sociedade. 
No ano de 2016, foi feito uma pesquisa que constata que apenas 10,5% dos assentos 
da Câmara dos Deputados são ocupados por mulheres (LUIZA, 2018). Cenário esse 
que faz com que o padrão dos candidatos dessas eleições seja composto de homens, 
heterossexuais, casados e com idades que em outras profissões estaria próximo ou já 
aposentado (TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, 2018).

4.2 Problemas em números
Em um cenário predominantemente machista a vida profissional da mulher e 

a realidade econômica e social do país são deteriorados. No Ensino Médio, a taxa de 
frequência de mulheres é de 73,5%, a de homens é de 63,2%. No Ensino Superior, 23,5% 
chegam à conclusão, ao passo que 20,7% de homens concluem a Graduação. Nas 
gerências de empresas, apenas 37,8% estão nas mãos de mulheres, mesmo que seu 
percentual de conclusão do Ensino Médio e do Superior seja maior do que o dos homens.

Desse cenário, questionamos para onde essas mulheres vão depois de se formarem? 
De acordo com a porcentagem de tempo dedicado aos afazeres domésticos, as mulheres 
dedicam (em horas semanais) cerca de 18,1%, quase o dobro dos homens (LUIZA, 2018).

Em se considerando a Constituição de 1988, vemos tipificado no artigo 7, inciso 
XXX, a “proibição de diferença de salário, de exercício de função e de critérios de admissão 
por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil” (BRASIL, 1988). Também vemos no artigo 3, 
inciso IV, a indicação de que cabe à Federação “promover o bem de todos, sem preconceitos 
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” (BRASIL, 
1988). Dentre esses e outros exemplos, percebemos uma lacuna entre o que está na lei e 
o que realmente acontece.

Outro exemplo de como o estereótipo prejudica a evolução da nação é em relação 
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as mulheres que fizeram doutorado na área de Science, Technology, Engineering, Arts and 
Mathematics (STEAM, em português, Ciência, Tecnologia, Engenharia, Artes e Matemática) 
em todas as universidades públicas de Ohio com dados do projeto UMETRICS8, que 
fornece informações sobre estudantes ajudados por verba federal de pesquisa e que 
consequentemente aponta quantos alunos desistem do curso: entre as mulheres da sala 
havia uma probabilidade de 12% de desistirem do curso, sendo elas as únicas na sala. 
Esse percentual decorre do fato de ser um ambiente cercado por homens, o que diminui 
a sensação de pertencimento aquele grupo. Constatou-se ainda que a probabilidade da 
desistência diminui em 2% para cada aumento de 10% no número de alunas (GALILEU, 
2018). 

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
O papel feminino tem sua construção pautada nos valores organizados por uma 

sociedade que estabeleceu fortemente uma hierarquia de atividades e percepções de 
competências entre os gêneros, solidificando a imagem de fragilidade e inferioridade da 
mulher em comparação com a figura masculina. 

Essa condição de opressão e discriminação do gênero feminino aparece sutilmente 
na literatura e nas cantigas populares, assim como no modo de educação desempenhado 
na parentalidade, tornando o processo de introjeção do que é ser “o feminino”, como objeto 
de dependência, de tibieza e fracasso. 

Lutas e conquistas importantes ao longo dos anos têm sido erguidas por mulheres 
resilientes, que buscam renovar o olhar da sociedade sobre as potencialidades e habilidades 
femininas, sem prejuízos dos valores e possibilidades masculinas, intentando firmar a 
igualdade e o respeito entre os gêneros. 

Expressivas mudanças de atitudes e comportamentos se apresentam na mulher do 
século 21, que assumiu importantes níveis de escolarização, está inserida no mercado de 
trabalho e ainda coaduna tarefas domésticas e criação dos filhos. 

Mesmo assim, parece haver um longo período a percorrer para que a justa igualdade 
entre os gêneros resista a um milenar conceito da mulher que reflete em ódio e desrespeito, 
desonra e rebaixamento, o que poderia ser minimizado se a educação e orientações 
voltadas a ambos os gêneros, desde a infância, contemplasse o que nos une enquanto 
humanos: a dignidade da pessoa, os direitos humanos. 

É necessário ressaltar que obras e fatos históricos muitas vezes são um reflexo dos 
valores sociais e morais de uma determinada época. Por conseguinte, não é justo avalia-
los fora de seu contexto geográfico-temporal. O passado deve servir de guia para o futuro, 
repeti-lo ou ignorá-lo é ingenuidade.

8  Disponível em https://umetrics.com/about-us. Acesso em 7 jul 2020.
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